
    

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 
Estado do Rio Grande do Sul 

Secretaria Municipal de Gestão e Governo 
  

 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil. 

 

MENSAGEM Nº 068/2015 
REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL       
 
 
 
 

Prezado Senhor, 

 

 

Pelo presente, encaminha-se Projeto de Lei que ”Dispõe sobre a 

autorização do Poder Executivo a celebrar Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos 

Previdenciários do Município, Fundação Hospital Centenário – FHC, Serviço Municipal de Água e Esgotos – 

SEMAE e Fundo Municipal de Saúde - FMS ao Regime Próprio de Previdência Social – RPPS - Instituto de 

Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de São Leopoldo – IAPS e dá outras providências.”, para 

apreciação dessa Casa. 

O Projeto de Lei epigrafado tem o escopo de regularizar os débitos 

previdenciários que o Município de São Leopoldo, Fundação Hospital Centenário – FHC, Serviço Municipal de 

Água e Esgotos – SEMAE e Fundo Municipal de Saúde - FMS possuem junto ao Instituto de Aposentadoria e 

Pensões dos Servidores Municipais, oriundos de contribuições previdenciárias devidas decorrentes dos 

repasses da parte patronal ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS.  

Este projeto, bem como a minuta do acordo de parcelamento e 

confissão de débitos previdenciários que serão firmados, está respaldado e foram elaborados nos termos 

exigidos pelo Ministério da Previdência Social, e pretende viabilizar o parcelamento de débitos 

previdenciários do Município com o RPPS, decorrentes de contribuições patronais. 

Como se verifica, o Projeto de Lei em questão está plenamente 

adequado às regras fixadas pelo Ministério da Previdência Social, de forma individualizada e transparente 

quanto a todos os débitos que serão objetos de parcelamento e que perfazem o montante de                         

R$ 5.967.737,98 (cinco milhões novecentos e sessenta e sete mil e setecentos e trinta e sete reais e noventa 

e oito centavos), conforme tabela resumida em arquivo anexo ao Projeto de Lei.  

Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara Municipal aprecie e 

vote este projeto, em regime de urgência especial. 

 

São Leopoldo, 31 de julho de 2015. 

 

 

 

 

 

ANÍBAL MOACIR DA SILVA 

       PREFEITO MUNICIPAL 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 
Estado do Rio Grande do Sul 

Secretaria Municipal de Gestão e Governo 
 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil. 
 

PROJETO DE LEI 

 
 

 

Dispõe sobre a autorização do Poder Executivo a 
celebrar Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão 
de Débitos Previdenciários do Município, Fundação 
Hospital Centenário – FHC, Serviço Municipal de Água e 
Esgotos – SEMAE e Fundo Municipal de Saúde - FMS ao 
Regime Próprio de Previdência Social – RPPS - Instituto 
de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais 
de São Leopoldo – IAPS e dá outras providências. 

 

 

 

Art. 1º Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das contribuições 

previdenciárias patronais devidas e não repassadas pelo Município de São Leopoldo, Fundação Hospital 

Centenário – FHC, Serviço Municipal de Água e Esgotos – SEMAE e Fundo Municipal de Saúde - FMS ao 

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de São Leopoldo - IAPS, gestor do Regime 

Próprio de Previdência Social - RPPS, das competências de janeiro/2015 a junho/2015, em 60 (sessenta) 

prestações mensais, iguais e consecutivas, nos termos do artigo 5º da Portaria MPS nº 402/2008. 

 

Art. 2º Para apuração do montante devido, os valores originais serão atualizados pelo 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês 

e multa de 2% (dois por cento), acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do termo 

de acordo de parcelamento. 

§ 1º As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo índice INPC, acrescido de juros simples de 

0,5% (meio por cento) ao mês, acumulados desde a data de consolidação do montante devido no termo de 

acordo de parcelamento até o mês do pagamento. 

§ 2º As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo índice INPC, acrescido de juros simples de 

0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento), acumulados desde a data de vencimento da 

prestação até o mês do efetivo pagamento. 

 

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Lei estarão asseguradas através das 

dotações orçamentárias da Secretaria Municipal da Fazenda, consignadas na Lei Orçamentária Anual do 

exercício de 2015 e devendo constar na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2016. 

Órgão 05: Secretaria Municipal da Fazenda 

Unidade 01: Administração Central do Gabinete 

Função: 28 ENCARGOS ESPECIAIS 

Proj./Ativ. – 05.01.28.843.0000.001 - Encargos Especiais e Serviço da Dívida 



    

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 
Estado do Rio Grande do Sul 

Secretaria Municipal de Gestão e Governo 
  

 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil. 

 

Rubrica: 4.6.9.0.71.00.00.00.00 – Principal da Dívida Contratual Resgatado 

Recurso: 0001 - Recurso Livre 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

São Leopoldo, 31 de julho de 2015. 

 

 

 

 

 

 

 

ANÍBAL MOACIR DA SILVA 

      PREFEITO MUNICIPAL 
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60 parc Por Ano

5.523.077,34      92.051,29          1.104.615,47     

JUROS 6% 66.276,93           

INPC  6,80 75.113,85           

MULTA 2% 22.092,31           

Total Ano 1.268.098,56     

2015 2016 2017 2018 2019 2020

528.374,40         1.344.184,47    1.424.835,54     1.510.325,67    1.600.945,21    989.917,79     

60 parc Por Ano

469.930,09          7.832,17            93.986,02           

JUROS 6% 5.639,16             

INPC  6,80 6.391,05             

MULTA 2% 1.879,72             

Total Ano 107.895,95         

2015 2016 2017 2018 2019 2020

44.956,65           114.369,71       121.231,89         128.505,80       136.216,15       84.226,99        

FHC + PMSL + FMS

SEMAE

IMPACTO FINANCEIRO

 


